
PROVIMENTO CS1\1 N° 1496/2008 


Dispõe sobre a alienação por iniciativa particular a que se refere o 
ali. 685-C do CPC, com a redação que lhe foi conferida pela Lei 

n° 11.382/06, na forma preconizada pelo § 3° do referido 
dispositivo legal. 

o CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de 
suas atribuições legais, nos tennos do art. 216, XXV J, 'b', 6 do 
Reghnento IntelTIO do Tribunal de Justiça e considerando o que 
ficou decidido no Processo n° 2007/33.756; 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a alienação por 
iniciativa particular a que se refere o ali. 685-C do Código de 
Processo Civil, na fonna do § 3° do referido dispositivo legal; 

CONSIDERANDO a necessidade de simplificação e unificação 
do procedÍlnento a tanto pe11inente, com vista a dar maior 
efetividade, celeridade e eficiência ao processo executivo, 
particularmente quanto a esta nova lnodalidade de expropriação 
patritllonial, 

RESOLVE: 

Artigo 10 .. Na execução por quantia celta, não tendo havido 
manifestação de interesse pela adjudicação, mediante 
requerimento expresso, proceder-se-á à alienação por iniciativa 
particular, a ser realizada pelo próprio exeqüente ou por 

intenllédio de COlTetor ou leiloeiro credenciado no juizo da 
execuçao. 

Artigo 2° - Serão considerados habilitados e cadastrados para 
intenllediar a alienação por iniciativa particular os conetores e 



leiloeiros que promoverem seu credenciamento no juízo da 
execução, na fonna disciplinada pelo Provitnento CO n° 
797/2003, observado o tempo mínimo de exercício profissional 
exigido pelo § 3°, parte final, do art. 685-C do Código de 
Processo Civil. 

Artigo 30 
- No requerinlento de expropriação por meio da 

alienação por iniciativa pm1icular, esclarecerá o exeqüente se 
ultimará pessoalmente o procedimento, ou se o fará por 
intennédio de con"etor ou leiloeiro credenciado no juízo, na fenma 
disciplinada no altigo anterior. 

§ 10 A comissão do corretor ou leiloeiro será fixada pelo juiz, 
etll montante não superior a 5~1Ó sobre o valor da transação, 
ressalvadas circunstfmcias especiais de cada caso concreto, e será 
suportada pelo proponente adquirente, o que deverá ser obj eto de 
advertência expressa na divulgação da alienação. 

§ 20 Eln caso de pagmnento parcelado, a cOlnissão devida será 
retida e paga proporcionalnlente, à lnedida que as parcelas forem 
sendo aditnplidas. 

Artigo 4° - Se o exeqüente optar pela alienação mediante a 
intelmediação e não indicar o profissional de sua preferência, o 
juiz o nOlneará, fixando desde logo o prazo no qual a alienação 
será efetivada, o preço nlínitno (CPC, art. 680), as condições de 
pagamento, as garantias para a hipótese de pagamento parcelado, 
bem assinl a conlÍssão devida, observado o litnite estabelecido no 
§ ] o do artigo 3° deste provimento. 

§ 10 A falta de interessados no prazo assinalado será 
comunicada ao juiz, que determinará as providências cabíveis, 
inclusive eventual di1ação do prazo, procedendo-se, se necessário, 



à atualização da avaliação. 


§ 20 Caso haja interessados na aquisição por valor inferior ao da 
avaliação, as propostas serão consignadas nos autos para decisão 
judicial do incidente. ouvidas as partes. 

Artigo 5° - A alienação por iniciativa particular será precedida de 
atllpla publicidade, preferencialmente por lnídia eletrônica, 
desnecessária a publicação de editais. 

§ 10 As despesas de publicidade conerão, de ordiná11o, por 
1', conta do profissional credenciado, ressalvando-se a possibilidade 

de serem caneadas ao executado, à vista de circunstâncias 
palticulares de cada caso, a serenl apreciadas pelo juízo da 
execução. 

Attigo 6° - A divulgação publicitária da alienação por iniciativa 
partícular terá por conteúdo necessálio todas as informações sobre 
o proceditnento e os bens a serem alienados~ notadalnente o 
seguinte: 

a.- núnlero do processo judicial e a Conlarca onde se processa a 
execução; 

b.- data da realização da penhora; 

c.- a existência, ou não, de ônus ou garantias reais; de penhoras 
anteriores sobre o nlesmo imóvel, eln outros processos contra o 
nleSl110 devedor; de débitos tlscals federais, estaduais ou 
municipais e de eventual recurso pendente; 

d.- totografias do bem, senlpre que possível, com a infonnação 
suplementar, em caso de ilTIÓvel, de estar desocupado ou ocupado 



pelo executado ou por terceiro; 

e.- valor da avaliação judicial; 

f- preço mínüno fixado para a alienação; 

g.- as condições de pagamento e as garantias que haverão de ser 
prestadas, no caso de proposta para pagamento parcelado; 

h.- a descrição do procedünento, notadamente quanto ao dia, 
horátio e local etn que serão colhidas as propostas~ 

i. - a inf()lmação de que a alienação será fonnalizada por tenno 
nos autos da execução; 

j.- a infornlação de que a alienação poderá ser julgada ineticaz, se 
não forenl prestadas as garantias exigidas pelo juízo; se o 
proponente provar, nos cinco dias seguintes à assinatura do ternlO 
de alienação, a existência de ônus real ou gravame até então não 
mencionado; se a alienaç.ão se realizar por preço que vier a ser 
considerado pelo juízo COtllO vil; e nos casos de ausência de 

prévia notificação da alienação ao senhorio direto, ao credor conl 
garantia real ou com penhora anterioffilente averbada, que não 

s~la de qualquer tIlodo parte na execução (CPC, alt. 698); 

k- o nome do COtTetor ou do leiloeiro responsável pela 
intennediação, COtIl endereço e telefone; 

1.- a comissão devida, arbitrada pelo juiz em percentual do valor 
da alienação, a cargo do proponente; 

nl.- outras infonnações que se lnostrareln relevantes para o 
aperfeiçoamento do procedilnento de alienação por iniciativa 
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particular. 

Artigo 7° - Não se hannonizando as propostas com as condições 
fixadas pelo juízo para a efetivação da alienação por iniciativa 
particular, a questão será subIlletida à apreciação judicial, ouvidas 
as partes. 

Artigo 8° - O escrivão-diretor lavrará teImo de alienação, que será 
subscrito pelo juiz, pelo exeqüente, pelo adquirente e, se estiver 

presente, pelo executado, expedindo-se carta de alienação do 
Í1nóvel para o devido registro itllobiliálio, ou, se o beln for nlóvel, 
lnandado de entrega ao adquirente. 

S1o - Até a fonnalização do tenno, caberá a relnissão, na fonna 
do art. 651 do Código de Processo Civil. 

§ 2° - Para fins de registro ünobiliário, a cal1a de alienação deverá 
discrÍlrunar a localização do imóvel, sua descrição, mediante 
rClnissão ao número da nlatricula ou transcrição conespondente, e 
o nOlne do proprietário. Deverá ser instruída, ainda, C01l1 cópia 

do tenllO de fonnalização lavrado nos autos e prova de quitação 
do imposto de transmissão. 

A11igo 90 
.... Sobrevindo oportuna regulamentação do art. 689-A do 

Código de Processo Civil, na fonna preconizada por seu 
parágrafo único, alnbos COln a redação dada pela Lei nO 

11.232/05, a alienação por iniciativa particular poderá pert~lzcr-se 
em ambiente virtual, observado o regramento específico de tal 
procedinlento, a ser previamente autorizado pelo juízo da 
execução. 

Artigo 10 - Este provinlento entrará en1 vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições enl contrário. 

l 



REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

São Paulo, ] 5 de abril de 2008. 

(aa)ROBERTO ANTONIO V ALLIM BELLOCCHI, Presidente 
do Tribunal de Justiça, JARBAS JOÃO COIMBRA MAZZONI, 
Vice-Presidente do Tlibunal de Justiça e RUY PEREIRA 
CAMILO, COlTegedor Geral da Justiça (D.O.E. de 02.06.2008) 
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